
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 988.325 - SP (2016/0251061-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA DE FATIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ANDREA APARECIDA SOUZA GOMES BRAGA  - SP196411 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. CORROBORADO POR OUTRO MEIO DE PROVA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A tese do agravo interno gira em torno da força probante da sentença 
homologatória de acordo trabalhista, para fins de concessão de pensão por morte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, sendo apta 
a comprovar o tempo de serviço, mesmo que o INSS não tenha participado da 
relação jurídico-processual-trabalhista, se corroborado por outro meio de prova, como 
no caso. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0251061-4 AREsp 988.325 / SP

Números Origem:  00589507520084039999  0700000500  0700001181  0700079875  0800001039  
161012005013210  16101200700798758  200803990589507  700000500  700001181  
700079875  800001039

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ANDREA APARECIDA SOUZA GOMES BRAGA  - SP196411 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA DE FATIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ANDREA APARECIDA SOUZA GOMES BRAGA  - SP196411 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 988.325 - SP (2016/0251061-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA DE FATIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ANDREA APARECIDA SOUZA GOMES BRAGA  - SP196411 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. PENSÃO POR MORTE. 
QUALIDADE DE SEGURADO. EFICÁCIA DA SENTENÇA TRABALHISTA. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
PARTICIPAÇÃO DO INSS NA RELAÇÃO PROCESSUAL. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante que a decisão merece ser 

reconsiderada, uma vez que não houve início de prova material reconhecido pelo Tribunal a quo, 

apenas um acordo na seara trabalhista entre esposa do de cujos e o ex-empregador, bem como 

não há como aproveitar o tempo de trabalho reconhecido pela sentença, pois não houve instrução 

probatória, nem exame de mérito da demanda trabalhista que demonstre o efetivo exercício da 

atividade laboral do de cujus.

Em contrarrazões ao agravo interno, sustenta a agravada que a decisão ora agravada 

deve prevalecer, uma vez que o acordo homologado na Justiça do Trabalho se deu pelo 

reconhecimento do vínculo empregatício do de cujus pelo empregador. Além disso, afirma que, 

como o INSS não participou da lide trabalhista, as contribuições previdenciárias foram pagas pelo 

ex-empregador, e, que ficou comprovado que na data do óbito comprovada estava a condição de 

segurado do INSS. Por fim, requer a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 988.325 - SP (2016/0251061-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. CORROBORADO POR OUTRO MEIO DE PROVA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A tese do agravo interno gira em torno da força probante da sentença 
homologatória de acordo trabalhista, para fins de concessão de pensão por morte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, sendo apta 
a comprovar o tempo de serviço, mesmo que o INSS não tenha participado da 
relação jurídico-processual-trabalhista, se corroborado por outro meio de prova, como 
no caso. 
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

 O presente agravo interno tem por objeto a reconsideração de decisão que acolheu a 

validade da sentença trabalhista como prova material da qualidade de segurado, observando a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto a desnecessidade de participação do INSS 

na relação jurídico-processual-trabalhista.

Com efeito, o tema referente à validade jurídico-processual-trabalhista, foi enfrentado, 

sob a ótica da participação do INSS na relação processual.

Quanto ao fato desse início de prova material estar ou não corroborado por outros meios 

de prova, cumpre esclarecer que o Tribunal a quo consignou a existência de registro na CTPS, 

no período de 19/11/1984 a 24/5/2000. Portanto, razoável a aceitação do acordo homologatório.
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Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA TRABALHISTA. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE 
SEGURADO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se que os documentos acostados aos autos - como cópia da CTPS, 
onde consta a data de admissão e demissão, guias de recolhimento das 
contribuições à Previdência Social, bem como a cópia da reclamação trabalhista 
que reconheceu o vínculo empregatício entre o instituidor da pensão e a empresa 
Aquidabam Retífica de Motores Ltda, determinando a retificação da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) - reiteram a qualidade de segurado do 
instituidor da pensão por morte.
2. Diversamente do alegado pelo agravante, o tempo de serviço não foi 
reconhecido apenas com base em sentença proferida em processo trabalhista, 
mas também, mediante início de prova material que se encontra acostada aos 
autos.
3. Depreende-se da leitura do aresto recorrido que o Tribunal de origem, ao 
dirimir a controvérsia, assentou o seu entendimento nos elementos 
fático-probatórios do caso em tela, consignando que as provas material e 
testemunhal são suficientes para demonstrar a qualidade de segurado do 
instituidor da pensão por morte. A revisão desse entendimento depende de 
reexame do conjunto probatório dos autos, inviável em recurso especial, 
conforme disposto na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1096893/RJ, Quinta Turma, Relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, DJe 21/05/2013)

Portanto, a decisão merece ser mantida e a sentença restabelecida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0251061-4 AREsp 988.325 / SP

Números Origem:  00589507520084039999  0700000500  0700001181  0700079875  0800001039  
161012005013210  16101200700798758  200803990589507  700000500  700001181  
700079875  800001039

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ANDREA APARECIDA SOUZA GOMES BRAGA  - SP196411 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA DE FATIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ANDREA APARECIDA SOUZA GOMES BRAGA  - SP196411 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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